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ACÓRDÃO: EMENTA OFICIAL: Mandado de segurança coletivo. Legitimidade ativa de associação.

Questionamento de ato normativo de matéria tributária. Sentença denegatória. Confirmação. - Uma

associação somente possui legitimidade ativa para impetrar o mandado de segurança coletivo quando

existente um nexo que correlacione o interesse da entidade com o interesse do associado. Ap. Cív.

192.202-0/00 - Betim - Rel.: Des. Aluízio Quintão - J. em 17/05/2001 - DJ 18/02/2002 - 5ª CCív. - TJMG.

Vistos etc., acorda, em Turma, a Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,

incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à

unanimidade de votos, em negar provimento. Belo Horizonte, 17 de maio de 2001. Des. Aluízio Quintão -

Relator. NOTAS TAQUIGRÁFICAS Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. Igor Mauler Santiago. O Sr.

Des. Aluízio Quintão - Sr. Presidente. Acuso o recebimento de memorial da parte apelante e peço vista dos

autos, para melhor apreciação da espécie. Súmula - PEDIU VISTA O RELATOR, APÓS SUSTENTAÇÃO

ORAL. NOTAS TAQUIGRÁFICAS Assistiu ao julgamento, pelo apelante, a Dra. Letícia Rennó Pimentel. O Sr.

Presidente (Des. Hugo Bengtsson) - Este feito teve seu julgamento adiado na sessão do dia 26.04.2001, a

pedido do Relator, após sustentação oral. Com a palavra o Des. Aluízio Quintão. O Sr. Des. Aluízio Quintão -

Conheço da regular apelação interposta por Aciabe-Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de

Betim contra a sentença que denegou, com base no art. 267, inciso VI, do CPC, a segurança interposta

contra a Instrução 001/98 do Secretário Municipal da Fazenda sobre estabelecimento de critérios de

determinação dos valores de imóveis para imposição do IPTU. A apelante está insistindo em sua

legitimidade para a iniciativa do mandado de segurança coletivo e na alegação de ser inconstitucional

aquele ato normativ o, que trata de planta genérica de valores venais de imóveis, sem avaliação

individualizada e, pois, com conseqüente ofensa ao princípio da legalidade tributária. A mesma parte ainda

agravou da decisão de indeferimento de seu pedido intercorrente para depósito judicial do valor relativo ao

tributo devido pelas empresas associadas ECL-Industrial Cachoeira Ltda. e Sada-Transportes e

Armazenagem Ltda., mas tal recurso não mereceu conhecimento neste Tribunal, tendo ficado vencido este

Relator no acórdão do AI nº 149.925-0/00, de 04.11.99 (fls. 424/427). A argumentação apelatória teve o

apoio da Promotoria de Justiça, e o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça foi pelo seu desprovimento.

Primeiramente, é inegável que uma associação legalmente constituída como a apelante tem, constitucional

e estatutariamente, legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, "em defesa dos interesses

de seu membros ou associados" (art. 5º, inciso LXX, alínea b, da Constituição Federal). Para tanto, então, a

associação não precisa da anuência prévia de seus associados, como tem sido salientado na jurisprudência

(cf. STF, ROMS nº 21.514/3-DF, Informativo nº 45, e RE nº 175.401); basta que, além de sua origem legal,

tenha ela, pelo menos, um ano de funcionamento (ibidem), nos temos constitucionais. Mas, é claro que,

lembra Alexandre de Morais, "... o ajuizamento do mandado de segurança coletivo exige a existência de um

direito subjetivo comum aos integrantes da categoria, não necessariamente com exclusividade, mas que

demonstre manifesta pertinência temática com os seus objetivos institucionais" (cf. Direito Constitucional,

Ed. Atlas, 6ª ed., 1999, p. 160). Com precisão, observa J.J. Calmon e Passos que "as entidades atuam em



nome próprio, mas na defesa de direitos de seus membros ou associados, como substitutas processuais,

portanto, independendo da autorização referida no inciso XXI. Mas como é próprio de toda substituição

processual (...), só pode as sim agir quando existente um nexo que correlacione o interesse (jurídico) da

entidade com o interesse (jurídico) do membro ou associado. E, para definir esse nexo (ineliminável em toda

substituição processual), a alínea b foi expressa em dizer que legitimação (extraordinária) da organização

sindical, da entidade de classe e da associação só ocorre na defesa dos 'interesses' de seus membros ou

associados (...)", isto é, " ... a legitimação diz respeito não à defesa dos 'direitos' dos seus membros ou

associados, "tout court", sim dos direitos' de seus membros ou associados cujo substrato m


